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RELATÓRIO DE AUDITORIA
Senhor Chefe da CGU-Regional/PE, 
Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço nº 201410085, apresentamos os resultados dos exames realizados sob atos e consequentes fatos de gestão, ocorridos na Universidade Federal Rural de Pernambuco, no período de 01/01/2013 a 31/07/2014.
I – ESCOPO DO TRABALHO
Os trabalhos foram realizados na Sede da Unidade Gestora em Recife/PE, no período de 14 de agosto a 7 de novembro de 2014, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao serviço público federal, objetivando o acompanhamento das medidas adotadas pela Entidade visando ao cumprimento de recomendações expedidas pelo órgão de controle interno nas gestões patrimonial, suprimento de bens e serviços e operacional. Nenhuma restrição foi imposta aos nossos exames.
II – RESULTADO DOS EXAMES
1 GESTÃO PATRIMONIAL                           

1.1 BENS IMOBILIÁRIOS                             

1.1.1 AVALIAÇÃO DE IMOBILIÁRIOS                     

1.1.1.1 CONSTATAÇÃO

Falhas no Controle de bens imóveis da UFRPE.
Fato

Confrontados os dados do Inventário de Bens Imóveis 2013 da UFRPE, cujos trabalhos encerram em 24 de janeiro de 2014, com os registros desses bens no SIAFI, observou-se que, para algumas contas, não há compatibilidade, mesmo após ressalvas de comissão de inventário. Conforme Notas Explicativas ao Inventário dos Bens Imóveis 2013, elaborado pela Comissão ao Inventário 2013 da UFRPE, datadas de 15 de janeiro de 2014, a última situação encontrada fora:

“SITUAÇÃO EM 2013:

Não foram verificadas regularizações das inconsistências apresentadas em 2012, portanto, permanece em 2013 as incompatibilidades da NEMAM em relação ao Inventário dos Bens Imóveis.

Abaixo tem-se a Tabela 01, onde são evidenciados os efeitos dos ajustes supracitados no Balancete do SIAFI. Percebe-se que, após efetivados os ajustes por parte dos setores, haverá a compatibilidade entre o Inventário do Imóveis e o SIAFI, conforme pode-se verificar quando comparadas as colunas ‘Posição Balancete Após os Ajustes’ e ‘Posição do Inventário 2013’.

Tabela 01 – Composição Patrimonial Atual e Após os Ajustes
	Descrição da Classificação dos Bens Imóveis
	Posição Balancete (SIAFI)
	Ajustes DAP
	Ajustes GCF
	Ajustes NEMAM
	Posição Balancete Após os Ajustes
	Posição do Inventário 2013


	EDIFÍCIOS

INSTALAÇÕES

IMÓVEIS DE USO ESPECIAL

OUTROS BENS IMÓVEIS

BENFEITORIAS EM PROP. DE TERC

TERRENOS

OBRAS EM ANDAMENTOS
	20.418.640,86

410.626,86

222.773901,13

3.196.216,41

897,02

1.375.728,32

61.891.225,71
	-

-

- 1.011.610,96

-

-

-

-
	-

-

-

- 48.255,60

-

-

48.255,60
	-

-

-

-

-

-

- 12.588,93
	20.418.640,86

410.626,86

221.762.290,17

3.147.960,81

897,02

1.375.728,32

61.926.892,38
	20.418.640,86

410.626,86

221.762.290,17

3.147.960,81

897,02

1.375.728,32

61.926.892,38

	TOTAL EXERCÍCIO DE 2013
	310.067.236,31
	- 1.011.610,96
	-
	- 12.588,93
	309.043.036,42
	309.043.036,42


Essas são as ressalvas desta Comissão ao Inventário 2013 da UFRPE, devendo ser providenciados os ajustes necessários, por setores apontados, no ano de 2014 para que haja a compatibilidade com o Inventário dos Bens Imóveis.”

Além disso, a Universidade ainda não dispõe de inventário de bens móveis atualizado.

##/Fato##
Causa

O gestor não adotou medidas suficientes para regularização dos registros de imóveis da Universidade, compatibilizando os dados do Inventário com os lançados no SIAFI.

##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada

Mediante o Ofício nº 432/2014-GR, de 3 de novembro de 2014, foram apresentados os seguintes esclarecimentos:

“1) Os trabalhos da Comissão de Inventário de Bens Imóveis, designada pela Portaria nº 001/2013 – Proad, datada de 27 de novembro de 2013, foram finalizados em janeiro deste ano com recomendações de ajustes.

2) Através da Portaria nº 009/2014 – Proad, datada de 7 de agosto de 2014, em anexo, foi formada nova Comissão de Inventário de Bens Imóveis, a qual tem se reunido quinzenalmente, visando sanar as divergências apontadas pela comissão anterior.

3) Os ajustes já foram providenciados, a exemplo da entrega pelo órgão competente, em 20/08/2014, do Termo de Recebimento Definitivo de Obras, referente à construção do prédio da Pós-Graduação em Engenharia Agrícola do Departamento de Tecnologia Rural, no valor de R$ 916.606,19 (novecentos e dezesseis mil, seiscentos e seis reais e dezenove centavos), respaldando a inclusão feita pela Divisão de Administração Patrimonial no SPIUnet. Da mesma forma foram realizadas alterações no RIP do Campus Senador Ermírio de Moraes, em Tiúma, retirando da conta de benfeitorias a obra do aviário, no valor de R$ 95.004,77 (noventa e cinco mil, quatro reais e setenta e sete centavos), conforme documentos anexos.

Informamos, ainda, que a Gerência de Contabilidade e Finanças realizou ajustes referentes à obra do passeio na área do Departamento de Zootecnia, no valor de R$ 48.255,60 (quarenta e oito mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos), conforme nota de lançamento anexada.”

Relativamente ao inventário de bens, foi informado, por intermédio do Memorando nº 24/2014-DAP/DAG, de 14 de agosto de 2014, que:

“Em relação ao Inventário de bens móveis (item 6 da S.A.), em 9/4/2014, foi firmado contrato com a empresa IBIAEON Consultoria Patrimonial, Avaliações e Informática Ltda. – EPP, decorrente do Pregão Eletrônico nº 9/2014 – Contrato nº 16/2014, cópias em anexo, a qual está realizando, desde 29/4/2014, os trabalhos de inventariança (conferência física, avaliação, depreciação, definição da vida útil dos bens e valores residuais destes, etiquetamento, relatórios físicos etc.) de todos os bens móveis e livros da UFRPE, sob a fiscalização desta Divisão de Administração Patrimonial. O prazo de vigência do contrato em referência é de doze meses, a contar da data de assinatura – 9/4/2014.”

“(...) relacionamos abaixo os RIP’s existentes no Sistema de Patrimônio da União, relativos aos imóveis de uso especial da União, utilizados pela UFRPE, e criados a partir de cópias de escrituras, termos de cessão de uso, doações e contratos, adquiridos através de pesquisa documental realizada durante a gestão anterior desta diretoria, as quais subsidiaram a criação destes RIP’s.

	 UG
	RIP
	LOCAL

	153165/15239
	2531.00023.500-0
	DOIS IRMÃOS

	153165/15239
	2573.00009.500-0
	CODAI

	153165/15239
	2573.00011.500-0
	TIÚMA

	153165/15239
	2573.00013.500-1
	TAPACURÁ

	153165/15239
	2379.00008.500-0
	CARPINA

	153165/15239
	2419.00048.500-1
	UAG

	153165/15239
	2419.00050500-2
	UAG/HELIÓPOLIS

	153165/15239
	2431.00715.500-6
	IBIMIRIM

	153165/15239
	2507.00024.500-3
	PARNAMIRIM

	153165/15239
	2577.00261.500-3
	SERRA TALHADA


##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno

Efetuadas consultas no SIAFI no exercício de 2014, foi observado apenas o lançamento do ajuste na conta OUTROS BENS IMÓVEIS. Não foram verificados os lançamentos (-1.011.610,96) na conta IMÓVEIS DE USO ESPECIAL e (-12.588,93) na conta OBRAS EM ANDAMENTO. Além disso, consoante informado pela Entidade, ainda não foi concluído o inventário de bens móveis.

Desta forma, percebe-que a Entidade ainda não atendeu plenamente o entendimento contido na seguinte recomendação do órgão de controle interno disposta no Relatório de Auditoria nº 201108973, expedida há três anos:

Relatório de Auditoria nº 201108973, Constatação 016, Recomendação 001: Realizar a adequação do Inventário de Bens 2010, efetuado e apresentado em junho de 2011, para que o mesmo demonstre a situação real dos bens imóveis (registro de todos os imóveis, especificações, situação do bem, propriedade,...), e sua compatibilização com o balancente da UFRPE de modo a que se proceda o Registro Imobiliário Patrimonial dos seus Bens Imóveis, em observância ao art. 1º da Lei n.º 5.972/73, e cumprimento do Decreto n.º 99.672/90.  
##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Concluir os trabalhos de inventariação dos bens móveis da UFRPE, cujos trabalhos estão sendo executados conforme Contrato nº 16/2014.

Recomendação 2: Promover os ajustes finais nos registros do SIAFI a fim de compatibilizá-lo com dos dados do Inventário de Bens Imóveis, bem como que seja promovido Registro Imobiliário Patrimonial dos seus Bens Imóveis que retrate a realidade das edificações.

1.2 MEIOS DE TRANPORTES                           

1.2.1 UTILIZAÇÃO DE MEIOS DE TRANSPORTES            

1.2.1.1 CONSTATAÇÃO

Deficiências no controle de pagamento de infrações de trânsito cometidas por servidores e de débitos de veículos junto ao departamento estadual de trânsito.
Fato

A partir de consulta ao sítio do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco – Detran-PE, realizada em 23 de outubro de 2014, verificou-se a existência de débitos relacionados a seguir relativos a 37 veículos da frota da UFRPE.

	Placa do Veículo
	Tipo de débito
	Valor do débito R$
	Data de vencimento

	HJL 9709
	Multas
	357,56
	24/11/2014

	KFN 0681
	Licenciamento e Seguro Obrigatório
	182,02
	17/03/2014

	KFX 2800
	Licenciamento e Seguro Obrigatório
	177,31
	31/03/2014

	KGW 2221
	Licenciamento e Seguro Obrigatório
	318,54
	17/03/2014

	KHB 0460
	Licenciamento e Seguro Obrigatório
	182,02
	31/03/2014

	KHS 1931
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	KIG 9993
	Multa
	68,11
	03/12/2014

	KJF 1042
	Multa
	191,54
	26/03/2014

	KJF 1162
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	KJO 4441
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	KJU 8104
	Multas
	383,07
	06/04/2014

	KJX 0187
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	KKF 0332
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	KMB 8970
	Licenciamento e Seguro Obrigatório
	177,31
	31/03/2014

	NXV 2824
	Multa
	68,11
	09/12/2014

	OYP 5594
	Licenciamento
	72,06
	17/03/2014

	PEI 3131
	Multa
	102,16
	05/12/2014

	PEI 3181
	Multa
	85,13
	24/03/2014

	PEI 3201
	Multas
	85,13
	03/03/2014

	
	
	85,13
	30/09/2014

	
	
	68,11
	05/11/2014

	
	
	68,11
	09/12/2014

	PEJ 6445
	Multas
	127,69
	07/06/2013

	
	
	127,69
	29/08/2014

	PEJ 6475
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	PEJ 6485
	Multa
	68,11
	08/11/2014

	PEJ 6495
	Multa
	127,69
	Autuação em tramitação

	PEK 7918
	Multas
	297,95
	Autuações em tramitação

	PER 4821
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	PEU 9365
	Multas
	102,16
	05/11/2014

	
	
	127,69
	Autuação em tramitação

	PEU 9575
	Multas
	102,16
	04/11/2014

	
	
	85,13
	Autuação em tramitação

	PEX 0436
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	PFF 0308
	Multas
	170,26
	Autuações em tramitação

	PFI 7451
	Multa *
	127,69
	Autuação em tramitação

	PFI 7491
	Multa
	127,69
	Autuação em tramitação

	PFQ 2469
	Multa
	68,11
	04/11/2014

	
	
	85,13
	Autuação em tramitação

	PGN 8786
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	PGN 9246
	Multa
	85,13
	18/04/2014

	PGQ 3120
	Multas
	170,26
	Autuações em tramitação

	PGT 0117
	Multas
	255,38
	14/07/2014

	
	
	170,26
	Autuações em tramitação

	PGT 9645
	Multa
	85,13
	Autuação em tramitação

	TOTAL
	6.248,90
	


* consulta atualizada em 07/11/2014
##/Fato##
Causa

O gestor não adotou medidas suficientes visando à regularização de todos os débitos referentes à frota de veículos da Entidade.

##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada

Mediante o Memo nº 28/201-DELOGS, de 05 de novembro de 2014, a Entidade assim de pronunciou:

“(..) informamos que os veículos oficiais da UFRPE já estão com os CRLV de 2014 ativos, e que quando o órgão estadual de trânsito (Detran – PE) e Nacional (DNIT) emitem as notificações de infração de trânsito as mesmas são recebidas pela UFRPE, imediatamente é aberto o processo administrativo para identificar o condutor infrator para regularizar a situação.

Em anexo, segue a relação de processos administrativos, os quais apuram responsabilidades do condutor infrator, junto à divisão de transporte, para regularização dos veículos oficiais.”
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 ##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno

O débito informado pela Entidade no anexo ao Memo nº 28/201-DELOGS não é o mesmo relacionado no fato quanto aos veículos de placa KHS 1931, PEJ 6495, PEU 9575, PFF 0308, PFI 7491, PEJ 6475 e PGN 8786. Além disso, os veículos de placa KJU 5968, KLP 7538, PEI 3231, KKE 9534, PER 9196, KMB 9020, KJM 7238, PGQ 1827, PGT 9845, PGN 9186, PEI 3161, KJX 7405, PFQ 2309 e KJD 7047, informados no anexo do citado memo, não foram objeto da presente constatação, não estando, portanto, relacionados no campo fato. Quanto ao veículo de placa PEI 3201, existem, em consulta realizada em 07/11/2014 ao sítio do Detran/PE, cinco multas com autuação em tramitação, no valor de R$ 85,13 cada. Com relação ao veículo de placa PEU 9365, existem, em consulta realizada em 07/11/2014 ao sítio do Detran/PE, três multas com autuação em tramitação, no valor total de R$ 297,95. Para o veículo de placa PFI 7451 ainda resta um débito de R$ 127,69. Relativamente aos veículos de placa NXV 2824 e KJU 8104, os valores dos débitos correspondem ao informado pela Entidade, os quais ainda continuam pendentes de pagamento. Ademais, a despeito do informado pela Entidade acerca de que os veículos oficiais da UFRPE estejam com Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV de 2014 ativo, permanecem, conforme nova consulta realizada em 07/11/2014, os débitos apontados acima relativos à ausência de pagamento de licenciamento e de seguro obrigatório.

Desta forma, percebe-que a Entidade ainda não atendeu plenamente a seguinte recomendação do órgão de controle interno disposta no Relatório de Auditoria nº 224887, expedida há cinco anos:

Relatório de Auditoria nº 224887, Constatação 010, Recomendação 001: Recomenda-se que a UFRPE adote rotinas visando assegurar que as infrações de trânsito cometidas por servidores sejam prontamente ressarcidas pelos responsáveis.

##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Estabelecer formalmente rotina, cuja cópia deve ser encaminhada ao Controle Interno, com prazos definidos para notificação ao servidor infrator e pagamento por parte deste das infrações de trânsito cometidas durante uso de veículo da frota da UFRPE, e para pagamento de taxas de licenciamento e seguro obrigatório ao departamento estadual de trânsito.

Recomendação 2: Estruturar adequadamente em termos materiais e de recursos humanos o setor responsável pelo controle dos débitos referentes à frota de veículos da Universidade, para fiel e tempestivo cumprimento da recomendação anterior.

2 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS        

2.1 CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS        

2.1.1 CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS DE TI          

2.1.1.1 INFORMAÇÃO

Regularidade na motivação de procedimento licitatório de aquisição de bens de TI.
Fato

Visando verificar regularidade na motivação de procedimento licitatório de aquisição de bens de tecnologia da informação da Entidade, foi observado o Pregão Eletrônico nº 32/2014, formalizado neste exercício para aquisição de softwares e equipamentos de tecnologia da informação, com estimativa de custos acima de R$ 15.000.000,00, que resultou na Ata de Registro de Preços nº 001.2014-PE32, assinada em 08 de setembro de 2014, com vigência de 12 meses. Neste procedimento, foi observada motivação da necessidade de realização das aquisições, em consonância com o Plano Diretor de Tecnologia da Informação 2013-2015 e com o Plano de Desenvolvimento Institucional 2013-2020 da UFRPE.

Desta forma, percebe-que a Entidade não mais incorre em impropriedade que fora objeto de recomendação do órgão de controle interno disposta no Relatório de Auditoria nº 201203145:

Relatório de Auditoria nº 201203145, Constatação 5.1.3.1, Recomendação 4: Instruir os processos de aquisições de bens de informática com as requisições das áreas solicitantes contendo motivação expressa da necessidade, documento elaborado pela área de TI definindo as características dos bens a serem adquiridos e declarando que a Universidade não tem outros disponíveis e que as aquisições estão alinhadas com planejamento estratégico institucional , com o plano diretor de informática, e estudos preliminares realizados em observância ao inciso I, do art.6 do Decreto-lei n.º 200/1967, e caput do art. 2º do Decreto n.º 7174/2010, abstendo-se de utilizar o almoxarifado como depósito de bens permanentes em especial de bens de informática, que por sua fragilidade podem ser danificados, perder sua garantia e ainda ficar obsoletos.

##/Fato##
3 GESTÃO OPERACIONAL                           

3.1 AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS                      

3.1.1 SISTEMA DE INFORMAÇÕES OPERACIONAIS           

3.1.1.1 INFORMAÇÃO

Alinhamento entre PDTI e o PDI da UFRPE.
Fato

Foi observada a existência de Plano Diretor de Tecnologia da Informação -PDTI, para o período de 2013 a 2015, como instrumento de diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos da Tecnologia da Informação, proporcionando a evolução da área de TI da condição de apoio operacional à condição de apoio estratégico à gestão. Foi observado também o alinhamento deste plano com o Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI da UFRPE, para o período de 2013 a 2020, ferramenta que congrega a missão, a visão, os valores e objetivos estratégicos da Universidade, fundamentais e norteadores das atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão.

Desta forma, percebe-que a Entidade não mais incorre em impropriedade que fora objeto de recomendação do órgão de controle interno disposta no Relatório de Auditoria nº 201203145:

Relatório de Auditoria nº 201203145, Constatação 5.1.3.1, Recomendação 1: Elaborar o Planejamento Estratégico de Tecnologia de Informação e Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, alinhados às necessidades da Unidade e ao cumprimento de sua missão institucional, em conformidade com o art.6º do Decreto-lei n.º 200/1967, Portaria SLTI/MP n.º 02/2010 e Item 9.1.1 do Acórdão n.º 2094/2004 - TCU/Plenário.

##/Fato##
III – CONCLUSÃO
Em face dos exames realizados, somos de opinião que a Unidade Gestora deve adotar medidas corretivas com vistas a elidir os pontos ressalvados nos itens 1.1.1.1 e 1.2.1.1.
Recife/PE, 07 de novembro de 2014.
Equipe Técnica

Nome: SERGIO ANISIO BEZERRA SILVA
Cargo: ANALISTA DE FINANCAS E CONTROLE
Assinatura: 
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